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SIMULADO – 24/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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A respeito de princípios da administração 

pública, ato administrativo, poderes da 

administração, improbidade administrativa 

e regime jurídico dos funcionários públicos 

civis do estado de Pernambuco, julgue os 

itens 1 a 3. 

1. Fundamenta-se no periculum in mora 

implícito a decretação da 

indisponibilidade de bens quando 

estiverem presentes fortes indícios da 

prática de ato ímprobo. 

 

2. O prazo decadencial para tornar sem 

efeito ato de aposentadoria serve para 

garantir o princípio da segurança 

jurídica. 

 

3. Situação hipotética: Determinado 

contrato público foi assinado por um 

funcionário subordinado à autoridade 

competente; um ano depois, ao 

constatar o problema, a autoridade 

convalidou o ato, após certificar-se da 

ausência de potencial lesivo e verificar 

que os requisitos contratuais haviam 

sido preenchidos. Assertiva: Nessa 

situação, a autoridade competente agiu 

ilicitamente ao convalidar o ato, uma 

vez que este estava eivado de vício 

insanável. 

Com relação ao regime diferenciado de 

contratações, a licitações e contratos 

administrativos, a responsabilidade do 

Estado, ao controle da administração 

pública e à organização administrativa, 

julgue os itens 4 a 6.  

4. É permitida ao Estado a criação de 

empresa pública por meio de lei, 

ficando atribuídas à empresa assim 

criada a titularidade e a execução de 

determinado serviço público.  

 

5. A construção de unidades de 

atendimento socioeducativo poderá ser 

realizada mediante atos regidos pelo 

regime diferenciado de contratações, 

utilizando-se a contratação integrada, 

se necessária inovação técnica. 

 

6. Morte de terceiro em decorrência de 

assalto praticado por indivíduo foragido 

do sistema prisional tem a faculdade de 

atrair a responsabilidade civil do Estado. 

No que tange a regime jurídico-

administrativo, organização administrativa 

e teoria do direito administrativo brasileiro, 

julgue os itens 7 e 8. 

7. As autarquias e as fundações públicas 

incluem-se entre as entidades que 

integram a administração pública 

indireta. 

 

8. No Brasil, as fontes do direito 

administrativo são, exclusivamente, a 

Constituição Federal de 1988 (CF), as 

leis e os regulamentos. 

Acerca da responsabilidade civil do Estado, 

julgue os itens 9 a 11. 

9. Na hipótese de responsabilidade do 

Estado por dano causado por agente 

público, apenas nos casos de atos 

dolosos será assegurado ao poder 

público o direito de regresso. 

 

10. Considera-se causa atenuante da 

responsabilidade estatal a culpa 

concorrente da vítima. 

 

11. Para efeito de apuração da 

responsabilidade civil do Estado, é 

juridicamente irrelevante que o ato 

tenha sido comissivo ou omissivo. 

Com referência a atos administrativos e 

improbidade administrativa, julgue os itens 

12 a 15. 
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12. Na punição aos atos de improbidade 

administrativa, a penalidade será 

distinta se o ato implicar 

enriquecimento ilícito do agente ou se 

ele apenas causar prejuízo ao erário.  

  

13. Entre os elementos constitutivos do ato 

administrativo, o motivo é 

caracterizado pela consequência visada 

pelo ato, ao passo que a finalidade é a 

causa legalmente prevista. 

 

14. O ato administrativo deve ser avaliado 

pelo seu conteúdo, não devendo ser 

invalidado por desobediência a 

requisitos de forma. 

 

15. Na revogação, o ato é extinto por 

oportunidade e conveniência, ao passo 

que, na anulação, ele é desfeito por 

motivo(s) de ilegalidade. 

Considerando a legislação e os conceitos 

pertinentes a licitações e contratos 

administrativos, julgue os itens 16 e 17. 

16. No sistema de registro de preços, a 

utilização da ata de registro de preços é 

restrita aos órgãos que tenham 

participado dos procedimentos iniciais 

da licitação. 

 

17. Diferentemente de modalidades como a 

tomada de preços, o convite e a 

concorrência, o pregão é estabelecido 

em função do objeto da licitação, e não 

do valor dela, podendo ser empregado 

para a aquisição de bens ou serviços 

comuns. 

João, aprovado em concurso público para 

auditor de controle externo no tribunal de 

contas de seu estado, foi lotado em sua 

cidade natal. Ao ter ciência desse fato, o 

prefeito do município, amigo da família de 

João, resolveu presenteá-lo com um veículo, 

a fim de facilitar a sua locomoção até o local 

de trabalho. João aceitou o presente. 

Com referência a essa situação hipotética, 

julgue os itens 18 e 19, à luz do disposto na 

Lei n.º 8.429/1992. 

18. Caso seja condenado por improbidade 

administrativa, João estará sujeito a 

pagar multa de, no mínimo, quatro 

vezes o valor do veículo que recebeu de 

presente. 

 

19. João cometeu ato de improbidade 

administrativa que importou 

enriquecimento ilícito. 

A respeito do controle jurisdicional da 

administração pública no direito brasileiro, 

julgue o item 20. 

20. A despeito de ser um tribunal, uma 

corte de contas não produz coisa julgada 

material, de modo que suas decisões 

podem ser revistas pelo Poder 

Judiciário. 

A respeito de controle na administração 

pública, julgue os itens 21 a 24. 

21. O controle externo é exercido pelo 

Poder Legislativo com auxílio dos 

tribunais de contas. 

 

22. O controle interno, ao qual compete a 

fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária e operacional, bem como 

o apoio ao controle externo, não se 

caracteriza como controle de mérito. 

 

23. O controle exercido pela administração 

sobre seus próprios atos pode ser 

realizado de ofício quando a autoridade 

competente constatar ilegalidade. 

 

24. A fiscalização hierárquica poderá ser 

realizada a qualquer tempo, desde que 
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haja provocação da administração ou de 

órgão a ela vinculado. 

À luz da Lei n.º 8.429/1992 — Lei de 

Improbidade Administrativa —, julgue o item 

25. 

25. A aplicação de sanções por atos de 

improbidade administrativa que causem 

prejuízo ao erário depende da 

aprovação das contas pelo tribunal ou 

conselho de contas. 

A respeito de serviços públicos, processo 

administrativo, controle externo, licitações 

e concessões, julgue os itens 26 a 28. 

26. Como as decisões do órgão de controle 

externo têm natureza prejudicial ao 

juízo não especializado, a aprovação das 

contas do agente público por tal órgão 

impede a aplicação das sanções 

previstas na Lei de Improbidade 

Administrativa. 

 

27. Diferentemente da delegação, a 

permissão para prestar um serviço 

público consiste em ato unilateral da 

administração, com dispensa de 

licitação e possibilidade de revogação a 

qualquer tempo. 

 

28. A contratação de serviço de operação de 

equipamentos de inspeção eletrônica de 

pessoas poderá ocorrer por meio do 

sistema de registro de preços, ainda que 

não seja para atender a mais de um 

órgão. 

Julgue os itens 29 e 30, relativo aos 

princípios fundamentais, aos direitos e 

deveres individuais e coletivos, aos direitos 

sociais e à fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária. 

29. Embora não tenham poder para anular 

ou sustar contratos administrativos, os 

tribunais de contas têm competência 

para determinar à autoridade 

administrativa que promova a anulação 

do contrato e, se pertinente, da 

licitação da qual ele houver se 

originado. 

 

30. Os tribunais de contas estaduais têm 

competência constitucional para impor 

sanções, razão pela qual o Poder 

Judiciário não pode desempenhar o 

controle de legalidade dos atos de 

fiscalização por eles exercidos. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 C 

03 E 

04 E 

05 C 

06 C 

07 C 

08 E 

09 E 

10 C 

11 E 

12 C 

13 E 

14 E 

15 C 

16 E 

17 C 

18 E 

19 C 

20 C 

21 C 

22 E 

23 C 

24 E 

25 E 

26 E 

27 E 

28 C 

29 C 

30 E 
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